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Coordenadoria de Expediente
OfícÍo no 004512021

Florianópolis, 10 de março de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO NILSO BERLANDA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0302.112020, que "Altera a Lei no 17.292, de 2017, que 'Consolida a legislação que

dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência', com o fim de estabelecer

atendimento prioritário à pessoa com deficiência para a atualização de laudos

médicos, no âmbito dos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados,

credenciados ao Sistema Unico de Saúde (SUS)", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

'*-r&r-"- Z"*-çz'-
Marlise Fúrlado Arruda Ralíos Burger

Coordenadora de Expediente RECEBIDO
Nome:

Data

Ass.

l-Ê.-

o Ztuu

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - FlorÍanópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPS/DU 0087 12021

Florianópolis, 10 de março de2021

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECËBIDO
HORAR

DATA:

ASS. RESP
Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0302.112020, que'Altera a Lei no 17.292, de2017, que'Consolida a legislação

que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência', com o fim de estabelecer

atendimento príoritário à pessoa com deficiência para a atualização de laudos

médicos, no âmbito dos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados,

credenciados ao Sistema Unico de Saúde (SUS)", a fim de obter manifestação sobre

a matéria legislativa em exame.

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

Primeíro SecretárÍo

nte,

ALBA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 31 1/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 29 de março de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DLIOOB712O21,
encaminho o Parecer no PAR 76112021-COJUR/SES, da Secretaria de Estado da Saúde (SES),
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0302.112020, que "Altera a Lei no 17.2g2,
de 2017, que 'Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência',
com o fim de estabelecer atendimento prioritário à pessoa com deficiência para a atualização de
laudos médicos, no âmbito dos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, credenôiados
ao Sistema Unico de Saúde (SUS)".

RespeÍtosamente,
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Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Poftda no 040/2020 - DOE 2í.4í6
DêlegÊção de corpetência

31 1_PL_o302.í_20_SES_ênc
1922t2021

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Ftorianópotis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Serviços Especializados e Regulação
Coordenação da Área Técnica da Saúde da pessoa com Deficiência

Parecer O06l2L
202L.

Florianópolis,22 de março de
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SCC 492212O2L, quanto ao PL objeto do
presente processo, de autoria do Dep. Nilso
Berlanda, que "Altera a Lei no L7.292, de 20t7,
que Consolida a legislação que dispõe sobre os
direitos das pessoas com deficiência", com o
fim de estabelecer atendimento prioritário à
pessoa com deficiência para a atualização de
laudos médicos, no âmbito dos
estabelecimentos de saúde, públicos ou
privados, credenciados ao Sistema Único de
Saúde (SUS)'

Em resposta ao documento supracitado, informamos que esta Area Técnica
manifesta-se favorável a este projeto de Lei, pois garante acesso prioritário às
pessoas com deficiência.

Atenciosamente,

[Assinado Digitalmente]
Sabrina Vieira da Luz

Serviço Estadual de Saúde Auditiva
Fonoaudióloga

ATPCD/SUR/SES

lAssinado Digitalmente]
Ramon Tartari

Superintendente de Serviços Especializados
e Regulação



ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO PAR 76LI2O2L.COJUR'SES

Processo: SCC 492212O2L

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina

Ementa: Parecer jurídico. Diligência ao Projeto de Lei que
"Altera a Lei no 1-7.292, de 2017, que'Consolida a legislação
que dispõe sobre os direiros das pessoas com deficiência"'.
Prioridade de atendimento. Art. 90, ll, do Estatuto da Pessoa
Com Deficiência. lnexistência de óbice constitucional ou
legal. Parecer favorável. Ao GABS.

Senhor Secretário,

Cuida-se de solicitação de parecer quanto à legalidade e

constitucionalidade do Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei

no L7.292, de 20L7, que 'Consolida a legislação que dispõe sobre os direifos das

pessoas com deficiência"'.

É a síntese do necessário.

ANÁLISE JURíDIGA

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos l-7 e 18, do

Decreto n. 2.3821 2OL4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar

pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógraÍos, e
anfes de submetêJos ao Governador do Estado, promoverá consulta:
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
It - às SecretaÍras de Estado e aos demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao Ínteresse púhlico; e

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojut@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRO
CONSULTORIA JURíDICA

Ill - ao Poder Judiciário, ao Ministério Prihlico e ao Trihunal de Contas
do Estado FCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às
suas respe ctivas c o m p etê n cÍ as.
Aít. 78. As resposúas às consu/fas sobre autógrafos deverão:
I - ser precisas, c/aras e objetivas;
Il - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
III - ser elaboradas com base no que esfá dlsposto no autógrafo;
lV - se abster de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no praza de 5 (cinco) dias úteis; e
VI - obseruar, no que couber, o dlsposúo no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipotese de indicativo de veto parcial, esfe deverá
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.38212OL4,
dispõe

Art. 60 Compete aos órgãos seforars, seforiars regionais e seccionais do
Sisfema de Atos do Processo Legislativo:
t. ..1

V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumenfos relativos a
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposfa a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a
solicitações oriundas da ALESC;
t. t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil -

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo estadual referente ao processo legislativo deve ser efetuado
pela SCC, por sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta
manifestação será encaminhada ao referido órgão.

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Art. 79. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secrefaras
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas
comlssões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou
órgãos considerados necessários, para resposÍa no prazo máximo de 70
(dez) dias.
S 70 A resposfa às diligências deverá:

Rua Esteves Júnior, l-60 - Cenúo. - 88.01-5-L30 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojut@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

l-atender aos quesifos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eve ntu ais d úvi d as suscifadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de
economia mista proponente, nos pedidos gue envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, no que couber, o disposfo no art.80 desfe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos

que a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que
couber, o dlbposfo no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
S 20As resposfas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente
devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este
artigo.
5 30 Os órgãos seforlais, seforlars regionais e seccionars serão
responsáveis pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por eles
expedidos para que a SCC por intermédio da GEMAT, possa fornecer à
ALESC material pertinente e satisfatório a atender às diligências.

Dito isso, observa-se que o projeto de lei em análise prevê a

inclusão de parágrafo ao art. 29 da Lei no 1-7.292, de 1-9 de outubro de 20L7, nos

seguintes termos:

9 40 Os estabelecimenfos de saúde, públicos ou privados, credenciados ao
Sisfema Unico de Saúde íSUS), no âmbito do Estado de Sanfa Catarina,
devem priorizar o atendimento às pessoas com deficiência quanto à
requisição de atualização de laudos médicos, por meio de agendamentos
exclusivos para tal fim, obseruando-se que:

I - para o agendamenÍo específico de atualização de laudo médico que
afesfe sua condição, a pessoa com deficiência deverá apresentar:
a) Requisição de renovação de laudo médico emitida por órgão público ou

privado;e
b) Cópia do laudo médico anterior; e

ll - o agendamento deverá esfar drsponível à pessoa com deficiência,
preferencialmente por meio de telefone ou sítio eletrônico das unidades de
saúde de que trata esta Lei.

Destaca-se que não há irregularidade no que se refere à
constitucionalidade da proposição, uma vez que a iniciativa parlamentar o

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-1-30 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

instrumento proposto (lei) são adequados e a matéria é de competência legislativa

concorrente, conforme art. 24,XlV, da Constituição e art. 10, XlV, da Constituição

Estadual.

No mais, o objeto da alteração legislativa consiste na materialização

do princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da República

Federativa do Brasil (art. 1o, lll, da CF/88) e encontra amparo na Lei n.

t3.t4612}1-5, que prevê que a pessoa com deficiência tem direito de receber

atendimento prioritário, sobretudo com finalidade de atendimento em todas as

instituições e serviços de atendimento ao público (art. 90, ll).

Por fim, a ârea técnica competente desta SES manifestou-se de forma

favorávelao projeto de lei(p. 09).

Dessa forma, sob os aspectos constitucional e legal, não há óbice ao

prosseguimento da proposição.

CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, esta Consultoria Jurídica manifesta-se

favoravelmente ao projeto de lei em análise.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

MARTNA MTCHELS OURTQUES MACHADO
Assessora Jurídica

oAB/SC 38.712

De acordo

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br

õ
N

o
ot

c
õ
õg
u
II
o
E
e
o

É
N

'ii
et

N
o

òoò
N
E

ô
Io

au:fa
É
fo
9ag5
ô6ãÈ
<6
Zo
cÉ .9
>'3
Oo--JN<o>s!
EN<q!og
UP
ÊEo<o
óó<9
Xo
<9
FO

EõüË6;
EÔ<s
6ã>t.UÈ
ô:*zã<>
9?

õgoó
Eg'ó 0?

EE

Éì'ã9
;s
f;o

€9
._o
OF

of
oã
-9.o

È€
oE
EË

9o
eg
co

od
14

4

MMOM



# ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTA
SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

De acordo com o parecer da COJUR. Devolvam-se os autos à

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-1"30 - Ftorianópolis/Sc - Fone: (49) 3664-8949
site: wv(w.saude.sc.gov.bt e-mail cojur@saude.sc.gov.br
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